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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO – DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

CONTRATO Nº 41/2024 

DISPENSA Nº 27/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 66/2024 

 

O Município de Nova Era, com sede à Rua João Pinheiro, nº 91, bairro Centro, em Nova Era - MG, inscrito 

no CNPJ nº 16.819.831/0001-20, a seguir denominado contratante, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal Sr. Txai Silva Costa, residente em Nova Era, inscrita no CPF nº 117.519.976-18, portadora da 

Carteira de Identidade nº MG-15.348.793, expedida pela SSP/MG, e a empresa ATUAR PRESTAÇÕES DE 

SERVIÇO LTDA-EPP, inscrita no CNPJ  sob o nº 19.688.502/0001-85, com sede na rua Raimundo Guerra 

Lage, nº 47 – sala 02- bairro Jardim das Acácias – Nova Era – MG, a seguir denominada contratada, neste 

ato representada por Paulo Santos Caetano, C.I. M-7.309.075 e CPF nº  007.415.106-18, resolvem firmar 

o contrato sob a regência da Lei Federal nº 14.133/21 e suas posteriores alterações e mediante as 

seguintes cláusulas e condições.  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS PRESSUPOSTOS JURÍDICO ADMINISTRATIVOS  

1. A presente contratação decorre de procedimento licitatório, na modalidade Dispensa nº 27/2024, 

homologada em 15/04/2024, regida pela Lei Federal 14.133/21 e suas posteriores alterações.  

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  

2 - Constitui objeto deste contrato a EXECUÇÃO DE OBRA EMERGENCIAL PARA RECONSTRUÇÃO DE 

TELHADO E RECUPERAÇÃO DA REDE LÓGICA E ELÉTRICA DA SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 

ERA, para atender a Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, de acordo com as condições, planilhas, 

projetos e demais exigências e instruções constantes neste contrato e no edital de licitação que lhe deu 

origem.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

3.1 - O contratante se obriga a:  

3.1.1 - Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, sob o aspecto quantitativo e 

qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;  

3.1.2  - Efetuar o pagamento da contratada, conforme estabelecido neste instrumento;  

3.1.3 - Comunicar à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do Contrato, podendo recusar o 

recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de 

Referência;  

3.1.4  - Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades.  

  

3.2 - A contratada se obriga a:  

3.2.1 - Executar todos os serviços com zelo, limpeza, eficiência e pontualidade, em consonância com as 

normas técnicas e procedimentos específicos.  

3.2.2- Fornecer aos funcionários uniformes e todos os EPI´s necessários para a execução das tarefas e 

responsabilizar-se pela utilização correta dos mesmos.  

3.2.3 - Manter o local de trabalho sempre limpo e organizado (padrão 5S) e promover campanhas de 

conscientização e melhorias.  

3.2.4 - Monitorar e controlar a geração de resíduos, aplicáveis ao objeto do contrato, não contribuindo 

de nenhuma forma para contaminação do meio ambiente.  

  

3.2.5 - Substituir imediatamente todo e qualquer funcionário que a Fiscalização Municipal julgar ter 

comportamento inconveniente ou ser inadequado à execução dos serviços, sem ônus para a Prefeitura 

Municipal. A Substituição deverá ocorrer num prazo máximo de 10 (dez) dias úteis sem prejuízo das 

atividades, por profissional de capacidade igual ou superior ao substituído. Dependendo da situação, a 

Prefeitura Municipal poderá exigir o afastamento daquele profissional logo após sua comunicação.  
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3.2.6 - Facilitar à Fiscalização Municipal o acesso a todos os materiais, equipamentos e ferramentas que 

serão utilizados na obra, inclusive notas fiscais, folhas de ponto, contracheques, e qualquer 

documentação pertinente à obra.   

3.2.7 - Utilizar materiais, ferramentas e equipamentos novos, de primeira qualidade, que estejam de 

acordo com as especificações técnicas e recomendações do fabricante.  

3.2.8 - Submeter à Fiscalização Municipal, amostras de todos os materiais a serem empregados nos 

serviços, antes de executá-los. Se julgar necessário, a Fiscalização Municipal poderá solicitar à empresa a 

apresentação de informação, por escrito, dos locais de origem dos materiais ou de certificados de ensaios 

relativos aos mesmos.  

3.2.9 - Providenciar a aquisição dos materiais tão logo seja contratado, visando o cumprimento dos prazos 

do cronograma para esse item. A Prefeitura Municipal não aceitará a alegação de atraso dos serviços 

devido ao não fornecimento dos materiais pelos fornecedores.  

3.2.10 - Utilizar profissionais especializados e devidamente habilitados, para desenvolverem as diversas 

atividades necessárias à execução da obra.  

3.2.11 - Apresentar “Relatório diário de obra” detalhando os serviços e quantidades executadas, as 

condições climáticas, lista de funcionários e horário de trabalho, equipamentos, ferramentas e demais 

informações que a Fiscalização Municipal julgar necessárias.                   O relatório deverá ser disponibilizado 

em duas vias e diariamente junto à frente de serviço, onde a Fiscalização Municipal irá validar o 

documento e recolher uma cópia.  

3.2.12 - Apresentar “Relatório fotográfico semanal”, detalhando todos os serviços desenvolvidos durante 

a semana. O relatório deverá ser enviado para a Fiscalização Municipal através de e-mail.  

3.2.13 - Responsabilizar-se por qualquer dano causado a elementos públicos como passeio, meio-fio, 

sarjeta, pavimentação, redes de água, esgoto e pluvial. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA 

reconstruir tais elementos públicos em caso de danos causados durante a execução da obra.  

3.2.14 - Iniciar os serviços até 10 (dez) dias após o recebimento da ordem inicial dos mesmos, 

disponibilizando mão-de-obra qualificada para prestá-los quando solicitado, de forma ininterrupta, 

incluindo finais de semana, e feriados se for necessário;  

3.2.15 - Apresentar, quando do recebimento da ordem de início dos serviços, plano de trabalho 

discriminando, de forma clara e precisa, as responsabilidades de todos os profissionais, inclusive, na 

hipótese de situaçâo de emergência;  

3.2.16 - Entregar à prefeitura, nos prazos determinados, os documentos necessários a medição dos 

serviços executados, assim como BO que comprovem as ocorrências de furtos, vandalismos ou 

abalroamentos;  

3.2.17 - Apresentar à prefeitura, antes do início de suas atividades e quando houver qualquer alteração 

no quadro de funcionários, relação do pessoal que irá prestar os serviços objeto da contratação;  

3.2.18 - Responsabilizar-se isoladamente pelo transporte do pessoal utilizado em serviço, inclusive 

passagens, hospedagem e diárias, bem como de outros benefícios previstos na legislação;  

3.2.19 - Responder isoladamente pelas despesas de salários e vantagens e ainda as decorrentes de 

acidentes de que venham a ser vítimas seus empregados quando em serviço;  

3.2.20 - Assumir, sob sua exclusiva responsabilidade, o pagamento de todos os impostos, taxas e/ou 

quaisquer ônus fiscais e tributários de origem federal, estadual e municipal, bem como, todos os encargos 

trabalhistas, previdenciários e comerciais vigentes durante a execução dos serviços e, ainda, quaisquer 

outros encargos judiciais ou extrajudiciais que lhe sejam imputáveis, inclusive, com relação a terceiros, 

em decorrência da celebração do contrato e da execução dos serviços previstos;  

  

3.2.21 - Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados à prefeitura municipal e ou a 

terceiros, mesmo que não caracterizada a má-fé, o dolo, a negligência, imprudência ou imperícia 

profissional de seus funcionários durante os serviços;  

3.2.22 - Comunicar por escrito à contratante a ocorrência de qualquer fato anormal ou dano, verificado 

no local da prestação de serviço pactuado, no primeiro dia útil subsequente à ocorrência;  
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3.2.23 - Responsabilizar-se pela conduta de seus funcionários, durante as horas de trabalho, de forma que 

os mesmos mantenham o devido respeito e cortesia no seu relacionamento com os servidores da 

contratante e com os munícipes;  

3.2.24 - Permitir que a contratante fiscalize, a qualquer tempo, a execução dos serviços contratados, 

ficando- lhe assegurado o direito de aceitá-los ou não;  

3.2.25 - Proceder à substituição do profissional que não demonstre possuir as habilidades indispensáveis 

à execução das tarefas ou revele comportamento inconveniente ou insatisfatório ao pleno desempenho 

dos encargos que lhe forem confiados;  

3.2.26 - Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos advindos da paralisação parcial ou total dos 

trabalhos, por culpa a si imputável;  

3.2.27 - Comprometer-se a cumprir todas as condições gerais de segurança e medicina do trabalho, sob 

pena de rescisão ou outras penalidades contratuais;  

3.2.28 - Exercer as suas atividades nos limites do município de Nova Era, e identificar todos os seus 

veículos destinados aos serviços previstos neste edital.  

3.2.29 - Comprometer-se, por si e por seus funcionários, a não revelar ou divulgar a terceiros, por 

quaisquer meios, informações obtidas em decorrência da realização dos serviços objeto deste contrato, 

sem prévia e expressa autorização da contratante;  

3.2.30 - Apresentar, sempre que solicitados pela contratante, quaisquer documentos dos profissionais 

vinculados aos serviços oriundos desta contratação;  

3.2.31 - Obedecer às normas de segurança relativas à confiabilidade dos sistemas e à manutenção da 

integridade dos dados;  

3.2.32 - Registrar os boletins de ocorrência policial (BO) de todo evento de furto, vandalismo ou 

abalroamento, sem nenhum custo para a contratante;  

3.2.33 - Detalhar e repassar todo o conhecimento técnico, utilizado na implementaçâo dos serviços;  

3.2.34 - Os erros de implementação deverão ser corrigidos pela contratada, no prazo máximo de 30 

(trinta) dias úteis a partir da data de comunicação feita pela contratante, à exceção dos serviços em 

produção cujo prazo será definido no acordo de nível de serviço;  

3.2.35 - O prazo de garantia de cada serviço implementado/executado através desta contratação será de 

um ano 12(doze) meses, contado a partir da implantação, sem custos adicionais para a contratante; 3.2.36 

- Todas e quaisquer correções provocadas por erros de implementaçôes nos serviços executados pela 

contratada, durante a vigência do contrato, deverão ser realizadas, sem custos adicionais para a 

contratante;  

3.2.37 - A inadimplência da empresa contratada, com referência aos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, não transfere a contratante a 

responsabilidade por seu pagamento nem poderá onerar o objeto desta contratação;  

3.2.38 - Todos os materiais e equipamentos fornecidos pela contratada deverão ser absolutamente novos. 

Constatado pela fiscalização, no âmbito de uma autorização de serviço, qualquer ocorrência em 

desacordo com o aqui expresso, constituirá falta grave, sujeitando a empresa contratada às sanções 

previstas, além de obrigá- la a fornecer mão-de-obra necessária para verificação, pela fiscalização, de 

todos os materiais e equipamentos aplicados, referentes à autorização em questão. todos os materiais e 

equipamentos caracterizados como irregulares nesta verificação, deverão ser substituídos por outros 

novos, sem qualquer ônus para o contratante;  

3.2.39 - A contratada deverá atender aos padrões de desempenho estipulados no projeto contrato. o não 

atendimento às condições de qualidade poderá implicar na aplicação das penalidades correspondentes.  

3.2.40 – Por se tratar de serviços contratados através de registro de preços, com emissão de ordem de 

serviços parciais e de valores variáveis, o prazo de execução dos mesmos serão definidos na Ordem de 

Execução de Serviços e levará em consideração a complexidade e o volume dos mesmos.  

3.2.41 - SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO  

3.2.41.1 - Antes de iniciar os trabalhos a contratada deverá obrigatoriamente, apresentar à fiscalização 

competente, cópia dos seguintes documentos:  
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3.2.41.1.1 - Procedimentos a serem adotados em caso de acidente de trabalho, grave ou fatal, em papel 

timbrado da empresa;  

3.2.41.1.2 - PPRA - NR 9 (Programa de prevenção de riscos ambientais) OU PCMAT – NR 18 (Programa de 

condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção); 3.2.41.1.3 - PCMSO – NR 7 (Programa 

de controle médico de saúde ocupacional);  

3.2.41.1.4 - ASO (Atestado de saúde ocupacional) dos funcionários que estarão vinculados ao contrato; 

3.2.41.1.5 - Ordens de serviço sobre segurança e medicina do trabalho, específicas para o objeto do 

contrato (uma para cada trabalhador envolvido na execução das obras/serviços assinada pelo mesmo), 

conforme item 1.7 da NR 1;  

3.2.41.1.6 - Comprovante de participação dos trabalhadores no treinamento de segurança em instalações 

e serviços com eletricidade, com carga horária mínima de 40 (quarenta) horas para cada curso, conforme 

previsto no anexo III da NR 10 e NR 35;  

3.2.41.1.7 - Ficha de controle de recebimento de epi’s e termo de responsabilidade assinada pelo 

trabalhador;  

 3.2.41.1.8 - Fornecer em documento próprio da empresa o nome do responsável técnico da prestação 

dos serviços, engenheiro de segurança, técnico de segurança do trabalho, cipeiros (onde couber, 

conforme portaria 3.214/78 do ministério do trabalho – NR 4 e NR 5), com telefone, endereço, etc.             

  

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO  

O valor global do presente contrato é de R$ 264.999,17 (duzentos e sessenta e quatro mil, novecentos e 

noventa e nove reais e dezessete centavos). 

 

4.1. O prazo para pagamento será em até 10 (dez) dias, com medições mensais, contados a partir da data 

de aprovação dos serviços efetivamente executados, e mediante apresentação das notas fiscais ou notas 

fiscais/faturas à contratante, sendo condicionado ao pagamento o seguinte:  

4.1.1. O pagamento será feito através de depósito bancário na conta corrente da contratada, que deverá 

indicar a instituição bancária, agência, localidade, conta corrente, para que seja feito o crédito 

correspondente. Estas informações devem constar da nota fiscal ou nota fiscal fatura.  

4.1.2. A contratada, para receber, deverá apresentar mensalmente cópia da guia de recolhimento de INSS 

e FGTS, e contra cheque dos funcionários, e estar quite com a Fazenda Municipal.  

4.1.3. Nos pagamentos efetuados pela Administração, serão obrigatoriamente retidos na fonte os tributos 

e contribuições de que dispõe a Lei:  

4.1.3.1. O ISSQN sobre os serviços prestados será retido no momento do pagamento da nota fiscal, de 

acordo com o percentual constante na composição do B.D.I apresentada pela contratada;  

4.1.3.2. Para efeito da retenção do INSS, a base de cálculo será determinada de acordo com o estabelecido 

pela instrução normativa RFB nº 791/2009.  

  

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

5.1- Os serviços postos em licitação serão custeados por recursos federais e próprios do Município de 

Nova Era – MG.   

  

5.2- A dotação orçamentária para custear as despesas advindas do contrato são as seguintes:   

02.06.02.04.122.0401.2091– 4.4.90.39.00 – Ficha 423 – 1.711.014.0000 

02.06.02.04.122.0401.2091– 4.4.90.39.00 – Ficha 423 – 1.500.000.0000  

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA  

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado de acordo, mediante acordo das partes, na forma e limites legais.  
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CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO  

7.1. A inexecução parcial ou total do objeto deste contrato e a prática de qualquer dos atos indicados na 

Tabela 2 abaixo, verificado o nexo causal devido à ação ou à omissão do CONTRATADO, relativamente às 

obrigações contratuais em questão, torna possível, observando-se o contraditório e a ampla defesa, a 

aplicação das sanções previstas na legislação vigente e neste contrato, conforme listado a seguir:  

7.1.1. advertência;  

7.1.2. multa;  

7.1.3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração;  

7.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

  

7.2.  Será aplicada a sanção de advertência nas seguintes condições:  

7.2.1. atraso superior a 5 (cinco) dias na execução do objeto, tendo como base o cronograma de execução 

físico-financeiro;  

7.2.2. descumprimento de quaisquer obrigações previstas no edital e seus anexos e neste contrato que 

não configurem hipóteses de aplicação de sanções mais graves, sem prejuízo das multas eventualmente 

cabíveis;  

7.2.3. nos casos previstos nos itens 7.4 e 7.5.8 desta cláusula.  

  

7.3.  Será aplicada multa nas seguintes condições:  

a) de até 10% (dez por cento) sobre o saldo contratual, caso haja a inexecução parcial do objeto;  

b) de até 10% sobre o valor total do contrato, nos casos de inexecução total do objeto.  

7.3.1. Será configurada a inexecução parcial do objeto, quando:  

7.3.1.1. O CONTRATADO executar, até o final de cada etapa, menos de 80% (oitenta por cento) do previsto 

no cronograma físico-financeiro por ele apresentado e aprovado pela FISCALIZAÇÃO;  

7.3.1.2. O CONTRATADO executar, até o final do prazo de execução de conclusão dos serviços, menos de 

80% (oitenta por cento) do total do contrato;  

7.3.1.3. Houver atraso injustificado por mais de 15 (quinze) dias após o término do prazo fixado para a 

conclusão dos serviços.  

7.3.2. Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado para início dos 

serviços por mais de 30 (trinta) dias após a emissão da Ordem de Serviço pelo CONTRATANTE.  

  

7.4. Além das multas previstas no item anterior, poderão ser aplicadas multas, conforme graus e eventos 

descritos nas tabelas 1 e 2 abaixo.  

7.4.1. Na primeira ocorrência de quaisquer dos itens relacionados na Tabela 2, a FISCALIZAÇÃO poderá 

aplicar apenas a sanção de advertência.  

 

 

TABELA 1 

GRAU % DO VALOR DO CONTRATO 

1 0,10 

2 0,25 

3 0,50 

4 1,00 

5 2,00 

6 4,00 
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TABELA 2 

  INFRAÇÃO  GRAU 

Item  DESCRIÇÃO   

1  Permitir a presença de empregado não uniformizado, mal apresentado; por empregado 

e por ocorrência.  

01 

2  Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por empregado e por 

dia.  

01 

3  Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou 

deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.  

02 

4  Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por ocorrência.  02 

5  Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI), quando 

necessários; por empregado e por ocorrência.  

03 

6  Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 

contratuais; por dia e por tarefa designada.  

03 

7  Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO; por 

ocorrência.  

03 

8  Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.  03 

9  Iniciar a execução dos serviços sem a apresentação de toda a documentação exigida na 

cláusula terceira, item 3.2  

03 

10  Utilizar as dependências da Prefeitura para fins diversos do objeto do contrato; por 

ocorrência.  

04 

11  Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; 

por ocorrência.  

04 

12  Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause dano físico, lesão corporal 

ou conseqüências letais; por ocorrência.  

06 

13  Usar indevidamente patentes registradas; por ocorrência.  06 

Para os itens a seguir, deixar de:  

14  Apresentar a ART dos serviços para início da execução destes no prazo de até 15 dias após 

a emissão da Ordem de Serviço; por dia de atraso.  

01  

15  Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível com suas 

atribuições; por empregado e por dia.  

01  

16  Manter a documentação de habilitação atualizada; por item e por ocorrência.  01  

17  Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO; por 

ocorrência.  

01  

18  Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus funcionários; 

por ocorrência.  

01  

19  Fornecer EPI aos seus empregados, quando exigido, e impor penalidades àqueles que se 

negarem a usá-los; por empregado e por ocorrência.  

02  

20  Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO; por 

ocorrência.  

02  

21  Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO, observados os 

limites mínimos estabelecidos por este contrato; por serviço e por dia.  

02  
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22  Refazer serviço não aceito pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos estabelecidos no contrato ou 

determinados pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.  

03  

23  Manter no canteiro de obras o Relatório Diário de Obras – RDO atualizado; por ocorrência  03  

24  Indicar e manter, durante a execução do contrato, o engenheiro responsável técnico 

pelos serviços, nas quantidades previstas; por dia.  

04  

25  Efetuar o pagamento de salários, encargos fiscais e sociais, bem como arcar com 

quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato nas datas 

avençadas; por dia e por ocorrência.  

06  

  

7.5. Quando o CONTRATADO deixar de cumprir prazo previamente estabelecido para execução dos 

serviços previstos no cronograma de execução físico-financeiro por ele apresentado e aprovado pela 

FISCALIZAÇÃO, serão aplicadas multas conforme a Tabela 3 abaixo.  

7.5.1. A apuração dos atrasos será feita mensalmente.  

7.5.2. A(s) multa(s) por atraso injustificado na execução dos serviços incidirão sobre os valores previstos 

para execução na etapa, de acordo com o cronograma físico-financeiro inicialmente apresentado pelo 

CONTRATADO e aprovado pela FISCALIZAÇÃO.  

7.5.3. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará o CONTRATADO a sanções variáveis e 

progressivas, a depender da gravidade e da freqüência do(s) atraso(s).  

 

TABELA 3 

GRAU MULTA 

(sobre o valor previsto a ser executado na etapa) 

TIPO DE ATRASO 

1 0,10% brando e eventual 

2 0,30% 
mediano e eventual brando 

e intermitente 

3 0,50% 
grave e eventual brando e 

constante 

4 0,70% mediano e intermitente 

5 0,90% 
grave e intermitente 

mediano e constante 

6 1,10% grave e constante 

  

7.5.4. Quanto à gravidade, o atraso será classificado como:  

a) brando: quando acarretar um atraso de 5% (cinco por cento) até 15% (quinze por cento) na 

execução dos serviços da etapa;  

b) mediano: quando acarretar um atraso de 15% (quinze por cento) a 25% (vinte e cinco por cento) 
na execução dos serviços da etapa;  

c) grave: quando acarretar um atraso de mais de 25% (vinte e cinco por cento) na execução dos 

serviços da etapa.  

7.5.5. Quanto à freqüência, o atraso será classificado como:  

a) eventual: quando ocorrer apenas uma vez;  

b) intermitente: quando ocorrer mais de uma vez, em medições não subseqüentes;  

c) constante: quando ocorrer mais de uma vez, em medições subseqüentes.  

7.5.6. A gravidade do atraso será aferida, em cada medição, de maneira cumulativa, procedendo-se à 

comparação entre o valor total acumulado previsto pela CONTRATADA no cronograma físico-financeiro 

apresentado e o total acumulado efetivamente realizado até a medição em questão.  
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7.5.7. A multa poderá ser aplicada no decorrer dos serviços, nos períodos de medição seguintes ao da 

constatação do atraso.  

7.5.8. No primeiro mês em que ocorrer atraso, poderá ser aplicada, a critério da FISCALIZAÇÃO, a sanção 

de advertência. A qualquer tempo, a FISCALIZAÇÃO poderá aplicar a sanção de advertência se constatado 

atraso dos serviços de 5% (cinco por cento) do valor que deveria ter sido executado conforme o 

cronograma físico-financeiro.  

7.5.9. Se a CONTRATADA apresentar, nos períodos de medição seguintes ao do registro do atraso, 

recuperação satisfatória ao cumprimento dos prazos acordados, a FISCALIZAÇÃO poderá, a seu exclusivo 

critério, optar pela não aplicação da multa.  

7.5.10. A recuperação supracitada não impede a aplicação de outras multas em caso de incidência de 

novos atrasos.  

  

7.6. Além das multas previstas nos itens anteriores, poderão ser aplicadas multas no valor de 0,20% sobre 

o valor do contrato, por dia de atraso, pelo não cumprimento dos marcos temporais de entregas parciais 

de serviços previstos no cronograma de execução físico-financeiro fixados pelo CONTRATANTE.  

  

7.7. Poderá ser aplicada, ainda, multa de 0,10% (dez centésimos por cento) sobre o valor total do contrato, 

por dia de atraso na conclusão dos serviços, até o limite de 15 (quinze) dias.  

7.7.1. Após esse limite, considerando o percentual executado dos serviços, poderá será configurada a 

inexecução parcial do objeto.  

  

7.8. O somatório das multas previstas nos itens acima não poderá ultrapassar o percentual de 10% (dez 

por cento) do valor total do contrato.  

  

7.9. A sanção de suspensão do direito de licitar e de contratar com a administração pública, de que trata 

o inciso III, art. 156, da Lei n.º 14.133/21, poderá ser aplicada ao CONTRATADO, por culpa ou dolo, por 

até 6 (seis) anos, entre outros casos, no caso de inexecução parcial do objeto, conforme previsto no item 

8.3.1 desta cláusula.  

  

7.10. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, prevista no inciso IV, art. 156, da Lei 14.133/21, entre outros casos, quando o CONTRATADO:  

7.10.1. tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;  

7.10.2. praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;  

7.10.3. demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura 

Municipal, em virtude de atos ilícitos praticados;  

7.10.4. reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de 

que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do contrato, sem consentimento 

prévio da Prefeitura Municipal;  

7.10.5. cometer ato capitulado como crime pela Lei nº. 14.133/21, praticado durante o procedimento 

licitatório, que venha ao conhecimento da Prefeitura Municipal após a assinatura do contrato;  

7.10.6. apresentar à Prefeitura Municipal qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, 

com o objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do contrato, a 

manutenção das condições apresentadas na habilitação;  

7.10.7. incorrer em inexecução total do objeto, conforme previsto no item 7.3.2 desta cláusula.  

  

7.11. As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Nova Era e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública poderão ser aplicadas ao CONTRATADO juntamente à de multa.  

7.12.  O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao CONTRATADO.  



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ERA / MG 
Rua João Pinheiro, 91, Centro, Nova Era/MG – CEP 35.920-000  

(31) 3861.4204 / compras@novaera.mg.gov.br   

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO – DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

7.12.1. Se o valor a ser pago ao CONTRATADO não for suficiente para cobrir o valor da multa, a diferença 

será descontada da garantia contratual.  

7.12.2. Se os valores do pagamento e da garantia forem insuficientes, fica o CONTRATADO obrigado a 

recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial.  

7.12.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo CONTRATADO ao 

CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.  

7.12.4. Caso o valor da garantia seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento da multa, esta 

deve ser complementada no prazo de até 10 (dias) dias úteis, contado da solicitação do CONTRATANTE, 

a partir do qual se observará o disposto nos itens 5 e 6 da cláusula nona deste contrato.  

  

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

  

8.1- A CONTRATANTE exigirá prestação de garantia para execução, que deverá ser apresentada em até 

15 dias após assinatura do contrato, no percentual de 5% (cinco por cento) do seu valor, através de uma 

das modalidades escolhida pela CONTRATADA, dentre as previstas no § 1º do art. 96, da Lei 14.133/21, 

no ato de sua assinatura, podendo a CONTRATANTE utilizar-se, de pleno direito, total ou parcialmente, 

da garantia prestada, para ressarcir-se de multas estabelecidas no contrato;  

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;  

b) fiança bancária;  

c) seguro-garantia.  

  

8.2- Em caso de opção da garantia for título da dívida Pública, os mesmos deram ter o valor de 

mercado, previamente avaliado e periciados;  

  

8.3- Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a 

terceiros, a contratada obrigar-se-á a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 72 horas, contadas 

da hora em que for notificada;  

  

8.4- A garantia prestada somente será liberada ou restituída após a execução do contrato e desde que 

não haja no plano administrativo, qualquer pendência ou reclamação, hipóteses em que ficará retida até 

solução final;  

  

8.5- O descumprimento das exigências contidas nos itens anteriores constituirá motivo suficiente para 

que, a critério do Município de Nova Era, possa ser rescindido o contrato.   

  

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO CONTRATUAL  

  

9.1- Constituem motivo para rescisão do contrato:  

9.1.1 - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações técnicas, projetos básicos ou 

executivos ou prazos;   

9.1.2 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações técnicas, projetos básicos ou 

executivos ou prazos;   

9.1.3 - O atraso injustificado do início dos serviços;  

9.1.4. - A lentidão da execução dos serviços, levando a Prefeitura Municipal de Nova Era a concluir pela 

impossibilidade de sua conclusão, no(s) prazo(s) estipulado(s);  

9.1.5 - A subcontratação total ou a subcontratação parcial não autorizada do seu objeto, a associação da 

execução do contrato com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato;  

9.1.6 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  

9.1.7 - A paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à administração;   
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9.1.8 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  

9.1.9. - A decretação de falência social ou de insolvência civil da pessoa física contratada;   

9.1.10 - A dissolução da sociedade;   

9.1.11 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 

execução do contrato;  

9.1.12 – O cometimento reiterado de faltas na execução contratual;  

9.1.13 - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e 

exaradas em processo administrativo a que se refere o contrato.  

90.1.14 – Perda, pela contratada, das condições de habilitação exigidas no Edital.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO  

  

10.1- Não obstante o fato de a contratada ser a única e exclusiva responsável pela execução dos serviços 

objeto deste contrato, a Prefeitura Municipal de Nova Era, através de sua própria equipe ou de prepostos 

formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade da Contratada, exercerá a 

mais ampla e completa fiscalização dos serviços em execução.  

  

10.2. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a execução 

dos serviços deverão ser registradas pela Prefeitura Municipal de Nova Era ou seus prepostos nos Livros 

de Ocorrências, produzindo esses registros os efeitos de direito.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  

  

11.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art.124 da Lei nº 14.133/21, desde que haja 

interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.  

11.2.  Ao longo da execução do contrato, caso haja a necessidade de se firmar termo aditivo, os custos 

unitários dos itens acrescidos deverão seguir as seguintes orientações:  

11.2.1.  para itens que já constem do contrato, os custos corresponderão àqueles já contratados;   

11.2.2.  para itens novos existentes na tabela SETOP ou SINAPI, os custos corresponderão àqueles 

relativos aos das medianas constantes daquele sistema para a região, aplicado sobre esse valor o mesmo 

desconto global fornecido pela empresa em relação ao orçamento estimativo da Prefeitura Municipal;  

11.2.3.  para os itens novos não constantes na tabela SETOP ou SINAPI, o menor custo obtido a partir da 

pesquisa realizada em pelo menos em três fornecedores, em conformidade com valores praticados no 

mercado e submetidos à aprovação da fiscalização;  

11.2.4. somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico circunstanciado, 

aprovado pela autoridade competente, poderão os custos unitários ultrapassar os respectivos custos nos 

termos dos critérios ora definidos.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE  

  

12.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um 
ano, contado a partir da data limite de assinatura do contrato, pela variação do INPC – Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor.  
12.2. Nos reajustes subseqüentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO CONTRATUAL  
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Este contrato está vinculado de forma total e plena no Processo Licitatório Dispensa nº 27/2024, que lhe 

deu causa, para execução, exigindo a rigorosa obediência ao Edital e seus anexos.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO  

  

O extrato do presente instrumento será publicado no Órgão Oficial do Estado de Minas Gerais, por conta 

do Contratante.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DISPOSIÇÕES GERAIS  

  

15.1- Constituirão peças integrantes do contrato, independentemente de transcrição no instrumento 

respectivo, o Edital de Licitação e seus anexos, a Proposta vencedora e a Planilha de Preços oferecida pela 

licitante contratada.  

  

15.2 – O Município de Nova Era poderá autorizar, quando reconhecer a ocorrência de força maior, de 

conveniência administrativa ou necessidade de alterações de especificações técnicas como facultado pelo 

art. 124 da Lei nº 14.133/21, a alteração contratual de que decorra variação do valor do contrato ou 

modificação no prazo de sua execução, bem como na forma, qualidade, redução ou acréscimo das 

atividades contratadas, observado para os acréscimos ou reduções previstos no retrocitado dispositivo 

legal, os limites estabelecidos no artigo 125 da Lei 14.133/21, o que se formalizará através de Termo 

Aditivo, numerado em ordem crescente para cada aditivo ao contrato e a ele incorporado. As ordens de 

serviço, quando expedidas, serão circunstanciadas e pormenorizadas, especialmente em caso de possível 

aditamento.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO  

  

Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Era – MG para dirimir quaisquer dúvidas quanto à execução do 

presente Contrato.   

  

E por estarem justas, as partes firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença 

das testemunhas abaixo.  

  

Nova Era, 17 de abril de 2024.  

 

  

Helvécio Ermelindo Ferreira 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS  

   

Txai Silva Costa  

PREFEITO MUNICIPAL  

   

Atuar Prestação de Serviço Ltda - EPP 

REPRESENTANTE DA CONTRATADA  

  

 TESTEMUNHAS:  

___________________________________      

NOME: 


